
 
 

 
EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.252 - PR (2012/0144000-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : EVALDO ANTONIO LEMES 
ADVOGADO : SAULO BONAT DE MELLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADOS : ANANIAS CEZAR TEIXEIRA E OUTRO(S)
  MAURA SIQUEIRA ROMÃO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 
decisão monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal, em nome dos princípios 
da economia processual e da fungibilidade.

2. "Em nada viola os postulados do sistema processual civil brasileiro o julgamento 
de matéria anteriormente submetida e julgada sob o regime do artigo 543-C do Código 
de Processo Civil e da Resolução nº 8/2008 do Superior Tribunal de Justiça (recursos 
repetitivos), mas ainda não transitada em julgado" (AgRg no REsp n. 1.188.447/RS, 
relator Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe de 10.12.2010). 

3. Não são cabíveis honorários advocatícios em sede de execução provisória (art. 
475-O do CPC), pois o devedor ainda não tem a obrigação de cumprir voluntariamente 
o título executivo (Recurso Especial repetitivo n. 1.291.736/PR).

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os embargos de declaração 

como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

Documento: 1369298 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2014 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.252 - PR (2012/0144000-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : EVALDO ANTONIO LEMES 
ADVOGADO : SAULO BONAT DE MELLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADOS : ANANIAS CEZAR TEIXEIRA E OUTRO(S)
  MAURA SIQUEIRA ROMÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por EVALDO ANTONIO LEMES a 

decisão resumida na seguinte ementa:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. ARTS. 
471 E 473 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 
282/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas n. 282 e 356/STF quando as 
questões suscitadas no recurso especial não tenham sido debatidas no acórdão 
recorrido nem, a respeito, tenham sido opostos embargos declaratórios. 

2. Não são cabíveis honorários advocatícios em sede de execução provisória 
(art. 475-O do CPC), pois o devedor ainda não tem a obrigação de cumprir 
voluntariamente o título executivo (REsp repetitivo n. 1.291.736/PR).

3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e dar-lhe 
provimento."

O embargante aponta a ocorrência de erro de fato, uma vez que o acórdão proferido no 

REsp n. 1.291.736/PR, representativo da controvérsia, que trata do cabimento dos honorários, não 

transitou em julgado, havendo forte possibilidade de reversão da decisão. Assim, não poderia a 

Terceira Turma apreciar o caso. 

Alega ainda obscuridade no que se refere à possibilidade de os honorários serem 

fixados quando da conversão da execução provisória em definitiva. Argumenta que, na espécie, não 

se trata de mera execução provisória, mas de execução de título de verba alimentar, razão pela qual 

requer sejam conferidos efeitos infringentes ao recurso e reformada a decisão proferida, 

mantendo-se a incidência da verba honorária. 

Pugna pelo recebimento e provimento dos presentes embargos de declaração.
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PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS apresentou impugnação aos embargos 

de declaração (e-STJ, fls. 377-387).

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.252 - PR (2012/0144000-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 
decisão monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal, em nome dos princípios 
da economia processual e da fungibilidade.

2. "Em nada viola os postulados do sistema processual civil brasileiro o julgamento 
de matéria anteriormente submetida e julgada sob o regime do artigo 543-C do Código 
de Processo Civil e da Resolução nº 8/2008 do Superior Tribunal de Justiça (recursos 
repetitivos), mas ainda não transitada em julgado" (AgRg no REsp n. 1.188.447/RS, 
relator Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe de 10.12.2010). 

3. Não são cabíveis honorários advocatícios em sede de execução provisória (art. 
475-O do CPC), pois o devedor ainda não tem a obrigação de cumprir voluntariamente 
o título executivo (Recurso Especial repetitivo n. 1.291.736/PR).

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. 

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Apesar de ser perfeitamente cabível a oposição de embargos declaratórios a decisões 

monocráticas do relator, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 

tal recurso, quando oposto com o intuito de conferir efeitos infringentes à decisão embargada, seja 

recebido como agravo regimental.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: Quarta Turma, EDcl no AREsp n. 

238.663/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJe de 18/3/2013; Quarta Turma, EDcl nos 

EDcl no REsp n. 929.308/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 14/3/2013; e Terceira 

Turma, EDcl no AREsp n. 246.544/RS, relator Ministro Sidnei Beneti, DJe de 19/3/2013.

Dessa forma, em nome da economia processual, aplico o princípio da fungibilidade para 

receber os presentes embargos de declaração como agravo regimental e passo à sua análise.

Documento: 1369298 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2014 Página  5 de 4



 
 

 

A irresignação não merece prosperar. 

É pacífico o entendimento do STJ de que "em nada viola os postulados do sistema 

processual civil brasileiro o julgamento de matéria anteriormente submetida e julgada sob o regime 

do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8/2008 do Superior Tribunal de 

Justiça (recursos repetitivos), mas ainda não transitada em julgado" (AgRg no REsp n. 

1.188.447/RS, relator Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe de 10.12.2010). 

Assim, aplica-se ao caso o que foi decidido pela Corte Especial no julgamento do REsp 

n. 1.291.736/PR (relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 19.12.2013), processado sob o 

regime do art. 543-C do CPC, em que se firmou o entendimento de que não são cabíveis honorários 

advocatícios em sede de execução provisória.

Veja-se a ementa do julgado:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
HONORÁRIOS.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firmam-se as seguintes teses: 1.1. Em 
execução provisória, descabe o arbitramento de honorários advocatícios em 
benefício do exequente.

1.2. Posteriormente, convertendo-se a execução provisória em definitiva, após 
franquear ao devedor, com precedência, a possibilidade de cumprir, voluntária e 
tempestivamente, a condenação imposta, deverá o magistrado proceder ao 
arbitramento dos honorários advocatícios.

2. Recurso especial provido." 

Assim, os honorários arbitrados em sede de execução provisória devem ser 
afastados e, convertendo-se a execução provisória em definitiva, após ser franqueada 
ao devedor, com precedência, a possibilidade de cumprir, voluntária e 
tempestivamente, a condenação imposta, deverá o magistrado proceder ao 
arbitramento dos honorários advocatícios.

Ressalte-se que, posteriormente, convertendo-se a execução provisória em definitiva, 

nada impede que o magistrado proceda ao arbitramento dos honorários advocatícios, sempre 

franqueando ao devedor, com precedência, a possibilidade de cumprir, voluntária e tempestivamente, 

a condenação imposta, bem como afaste a multa prevista no art. 475-J do CPC.

Ante o exposto, recebo os embargos declaratórios como agravo regimental e 

nego-lhe provimento. 
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É como voto.

Documento: 1369298 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2014 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2012/0144000-2 AREsp 202.252 / PR

Números Origem:  130108  13012008  201100175282  7688802  768880201  768880202  768880203  768880204

EM MESA JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADOS : ANANIAS CEZAR TEIXEIRA E OUTRO(S)

MAURA SIQUEIRA ROMÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVALDO ANTONIO LEMES
ADVOGADO : SAULO BONAT DE MELLO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : EVALDO ANTONIO LEMES
ADVOGADO : SAULO BONAT DE MELLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADOS : ANANIAS CEZAR TEIXEIRA E OUTRO(S)

MAURA SIQUEIRA ROMÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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